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[bookmark: _GoBack]CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº110/2026

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL/SC E DE OUTRO A EMPRESA LEIS LTDA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021.
O MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 80.637.424/0001-09, com endereço na Av. Getúlio Vargas, 580 - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor DOVALDO PALMORIO, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa LEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.725.725/0001-35, com sede na Rua 240, nº 400, Sala 02, Meia Praia, Itapema/SC, representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Administrativo nº 111/2026 / Inexigibilidade de Licitação nº 24/2026, homologado em 27 de agosto de 2026, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei nº 14.133/2021, ao Termo de Referência e à Proposta Comercial, celebram o presente Contrato, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ORGANIZAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA PLATAFORMA DE LEGISLAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO, GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, COM MANUTENÇÃO DA PLATAFORMA DE PESQUISA, ACESSO AOS RECURSOS E FERRAMENTAS DOS PORTAIS LEISMUNICIPAIS E LEIS.ORG, BEM COMO IMPLANTAÇÃO E ACESSO AO ASSISTENTE LEGISLATIVO DIGITAL POR MEIO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (MÓDULO “LEIS IA”), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
1.2. Para fins deste contrato, integram o objeto acima descrito, dentre outros correlatos:
a)	a organização e implantação da plataforma de legislação, consolidação no corpo do texto, compilação, controle de versões, histórico e atualização permanente dos atos legais e demais normas oficiais do CONTRATANTE;
b)	a publicação dos atos em sistema de pesquisa on-line integrado à plataforma Leis.org, com base de dados própria do CONTRATANTE, operada por meio de solução tecnológica proprietária da CONTRATADA, registrada como programa de computador junto ao INPI;
c)	a manutenção da plataforma de pesquisa e o acesso aos recursos e ferramentas dos portais Leis.Org e LeisMunicipais;
d)	a disponibilização e uso do módulo “Leis IA”, recurso de inteligência artificial aplicada aos atos legais, treinado com o acervo normativo do CONTRATANTE, destinado a aprimorar a análise, interpretação, correlação e busca normativa;
e)	o fornecimento de acesso aos usuários indicados pelo CONTRATANTE ao acervo de legislação municipal, estadual, federal e institucional disponibilizado na plataforma, bem como às funcionalidades de pesquisa avançada e de cruzamento automático entre normas;
f)	a publicação e consulta de documentos administrativos de efeito interno, tais como pareceres, ofícios, despachos e outros congêneres, com possibilidade de restrição de acesso aos servidores municipais indicados e autorizados pelo CONTRATANTE;
g)	a possibilidade de, por meio de conta individual no sistema, realizar anotações, salvar, favoritar e categorizar normas para organização e acesso facilitado em consultas futuras;
h)	a disponibilização de backup em formato digital contendo o conteúdo das normas encaminhadas pelo CONTRATANTE, mediante solicitação.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo observarão o Termo de Referência e seus anexos, especialmente o cronograma de execução nele estabelecido.
2.2. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração Municipal, nos termos dos arts. 115 e 117 da Lei nº 14.133/2021.
2.3. O CONTRATANTE deverá indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, o gestor/setor responsável pelo acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, bem como pela fiscalização da execução dos serviços.
2.4. O CONTRATANTE deverá manter o envio contínuo das novas normas expedidas durante a vigência contratual, em arquivos digitais com textos editáveis nos formatos HTML ou DOCX, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades competentes, observado o limite técnico de 50MB por upload no portal on-line fornecido pela CONTRATADA.
2.5. As normas encaminhadas pelo CONTRATANTE apenas em formato PDF não serão convertidas em texto ou publicadas em formato editável pela CONTRATADA, ressalvada a disponibilização do arquivo em imagem, com indexação de tipo, número e ementa do ato, nos termos do Termo de Referência.
2.6. A CONTRATADA deverá publicar as normas de atualização, compreendendo os atos do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pelo CONTRATANTE, sem prejuízo dos demais prazos previstos no cronograma de execução.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços abaixo especificados:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Organização e implantação da plataforma de legislação; consolidação, compilação e versionamento das normas municipais (Leis Ordinárias, Complementares e Decretos Executivos de 2023 em diante), referentes às normas expedidas até agosto/2026.
	Ato
	3.124
	R$ 14,00
(isento)
	ISENTO

	02
	Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos Executivos de 2023 em diante); manutenção da plataforma de pesquisa; acesso aos recursos e ferramentas exclusivas dos portais Leis.Org e LeisMunicipais, a contar de 03/10/2026.
	Semestre
	10
	R$ 2.350,00
	R$ 23.500,00

	03
	Implantação e treinamento da Inteligência Artificial (Leis IA) com os atos normativos já inseridos no sistema.
	Ato
	3.124
	R$ 4,00
	R$ 12.496,00

	04
	Treinamento constante e acesso exclusivo ao Assistente Legislativo Digital por meio de Inteligência Artificial (Leis IA) – 01 login Premium com 2.800 créditos/mês.
	Mês
	60
	R$ 140,00
	R$ 8.400,00


3.2. O valor global do presente contrato é de R$ 44.396,00 (quarenta e quatro mil trezentos e noventa e seis reais), não sendo computado o valor referente à organização e implantação inicial da plataforma quanto ao acervo normativo já existente, item ofertado em caráter isento.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, constituindo-se na única remuneração devida.
3.4. O pagamento será efetivado mediante depósito ou transferência bancária para conta de titularidade da CONTRATADA, observadas as condições estabelecidas neste Contrato.
3.5. A implantação e o treinamento da Inteligência Artificial (item 03), no valor de R$ 12.496,00 (doze mil quatrocentos e noventa e seis reais), serão pagos em parcela única, em até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e atesto do fiscal.
3.6. O gerenciamento, publicação e atualização das normas (item 02), no valor de R$ 2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta reais) por semestre, e o acesso ao Assistente Legislativo Digital por Inteligência Artificial (item 04), à razão de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) mensais, pagos em parcela única a cada semestre, totalizando R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais) por semestre, serão pagos conjuntamente em parcelas semestrais de R$ 3.190,00 (três mil cento e noventa reais), totalizando R$ 6.380,00 (seis mil trezentos e oitenta reais) ao ano, conforme a execução contratual.
3.7. O pagamento ficará condicionado à apresentação da respectiva Nota Fiscal e ao atesto do fiscal do contrato quanto à regular execução dos serviços.
3.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogável por igual período, quando cabível, nos termos da legislação aplicável.
3.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.
3.10. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e regularidade fiscal e trabalhista exigidas pela legislação vigente.
3.11. Sobre os valores pagos poderão incidir as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.
3.12. A CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento devido eventuais multas aplicadas à CONTRATADA, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação e neste Contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
4.1. Os valores relativos ao gerenciamento, publicação e uso do Assistente Legislativo por Inteligência Artificial (itens 02 e 04) permanecerão fixos pelo período de 05 (cinco) anos, sem reajuste anual, ressalvada a hipótese excepcional prevista nesta cláusula.
4.2. Caso o IPCA-IBGE acumulado em 12 (doze) meses ultrapasse o patamar de 8% (oito por cento) ao ano, as partes poderão proceder à revisão do valor, aplicando-se o percentual correspondente à subtração de 6% (seis por cento) sobre o índice acumulado que ultrapassar os 8% (oito por cento), conforme a fórmula: Percentual de Reajuste = IPCA acumulado em 12 meses (parcela acima de 8%) – 6%.
4.3. Será considerada aplicação de percentual “zero” no caso de índice negativo, mantendo o valor do contrato inalterado.
4.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser determinado pela legislação então vigente, ou, na ausência de previsão legal, novo índice oficial eleito pelas partes por meio de termo aditivo.
4.5. Independentemente da previsão de reajuste, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas hipóteses previstas nos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente comprovada a ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, ou ainda nas demais hipóteses legais que autorizem a recomposição da equação econômico-financeira inicialmente pactuada.
4.6. Os pedidos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente apresentados pela parte interessada, acompanhados da documentação comprobatória necessária, ficando sua concessão condicionada à análise e aprovação da Administração Municipal.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 60 (sessenta) meses, contado da data de sua assinatura, nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma do art. 107 da mesma Lei.
5.2. O gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações previstas no item 02 terão início em 03/10/2026, conforme proposta comercial e Termo de Referência.
CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS
6.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente com a seguinte dotação orçamentária:
	Projeto/Atividade
	Despesa
	Recurso
	Descrição

	2.003
	12
	2.500.0000.0000
	S.F. RECURSO ORDINÁRIO


6.2. A dotação poderá ser complementada ou substituída por outras que venham a ser formalmente indicadas pelo setor competente, observada a legislação orçamentária aplicável.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ACEITAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE
7.1. O objeto será considerado recebido e aceito após a verificação, pela Administração Municipal, de que os serviços de organização, publicação, consolidação, compilação, versionamento, atualização e implantação do Assistente Legislativo Digital foram executados em conformidade com as especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
7.2. Caso seja constatada qualquer inconsistência, falha, indisponibilidade, incompatibilidade ou descumprimento das especificações contratuais, a CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a regularização da situação no prazo fixado pela fiscalização do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.3. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá assegurar o pleno funcionamento da plataforma e das funcionalidades contratadas, incluindo atualizações, manutenção, suporte técnico e demais recursos previstos na contratação.
7.4. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o momento do fornecimento dos dados pelo CONTRATANTE, podendo manter sob sua custódia os textos originais enviados para prova de seu encaminhamento e teor.
7.5. O CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a adotar as medidas corretivas necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada.
7.6. Em razão de as normas serem de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo sistema, nem por falhas de operação por pessoa não habilitada.
7.7. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa na execução do contrato, não sendo excluída essa responsabilidade pela fiscalização exercida pela Administração, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
8.1. O presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.
8.2. Registros que não caracterizem alteração do contrato poderão ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, quando praticar quaisquer das infrações administrativas previstas na legislação, especialmente quando:
I – der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
II – deixar de executar os serviços nas condições, quantidades e prazos estabelecidos neste Contrato;
III – interromper, sem justificativa, a prestação dos serviços, atualizações, suporte técnico ou demais funcionalidades contratadas;
IV – retardar injustificadamente o cumprimento das obrigações assumidas;
V – apresentar documentação ou declaração falsa durante a execução contratual;
VI – praticar ato fraudulento, comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
VII – praticar ato lesivo previsto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Pela prática das infrações previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, as seguintes sanções: a) advertência; b) multa; c) impedimento de licitar e contratar; d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.3. A multa poderá ser aplicada em até 30% (trinta por cento) sobre o valor do benefício econômico auferido ou, na impossibilidade de sua aferição, sobre o valor estimado da contratação, em caso de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais.
9.4. A multa de mora, em caso de descumprimento de prazos ou inércia injustificada, será calculada à razão de 0,5% (meio por cento) ao dia, até o limite de 15 (quinze) dias; a partir do 16º dia, 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias, poderá ser caracterizada a inexecução total do contrato.
9.5. O impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade serão aplicados na forma do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observados os pressupostos legais e a gravidade da conduta.
9.6. A aplicação das sanções administrativas será precedida da instauração do competente processo administrativo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
9.7. A aplicação das penalidades previstas neste Contrato não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os danos materiais e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência da inexecução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, considerando tratar-se de contratação fundamentada na exclusividade da CONTRATADA quanto à titularidade dos direitos autorais e de comercialização da solução tecnológica.
10.2. A execução deverá ser realizada diretamente pela CONTRATADA, sem prejuízo da utilização de recursos técnicos próprios necessários à operação da plataforma, desde que não caracterizada subcontratação do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES REFERENTES À PROTEÇÃO DE DADOS
11.1. A CONTRATADA se obriga a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:
11.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenha acesso em razão da execução do objeto deste contrato;
11.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e lícito;
11.1.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, quando cabível;
11.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação;
11.1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais imprescindíveis à execução do objeto;
11.1.6. Adotar as medidas necessárias para evitar vazamento de dados pessoais ou acesso por pessoal não autorizado;
11.1.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, adotar as providências necessárias para mitigar suas consequências e comunicar o CONTRATANTE no prazo razoável e compatível com a legislação aplicável;
11.1.8. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;
11.1.9. Utilizar medidas técnicas e organizacionais adequadas para proteger os dados pessoais de tratamento não autorizado;
11.1.10. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais;
11.1.11. Apagar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, salvo quando houver fundamento legal ou contratual para sua retenção;
11.1.12. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do contrato, salvo quando houver fundamento legal ou autorização do CONTRATANTE.
11.2. A CONTRATADA ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativa a este Contrato, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causar ao Município ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. São obrigações da CONTRATANTE:
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este Contrato, o Termo de Referência e demais documentos que integram a contratação.
12.1.2. Disponibilizar à CONTRATADA as informações, documentos, acessos e condições técnicas necessárias à execução do objeto.
12.1.3. Encaminhar as novas normas e demais materiais necessários à execução dos serviços nos prazos e formatos estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência.
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando o cumprimento das obrigações e a qualidade dos serviços prestados.
12.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca de quaisquer falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas durante a execução contratual, concedendo prazo para sua regularização, quando cabível.
12.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e nas condições estabelecidas neste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Contrato, do Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto, observando, ainda, as seguintes obrigações:
13.1.1. Executar os serviços de organização, implantação, consolidação, compilação, versionamento, gerenciamento, publicação e atualização da legislação municipal em conformidade com as especificações estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e em sua proposta.
13.1.2. Publicar e disponibilizar as normas de atualização encaminhadas pelo Município no prazo estabelecido neste Contrato.
13.1.3. Disponibilizar e manter em funcionamento a plataforma de pesquisa e os recursos dos portais Leis.Org e LeisMunicipais durante toda a vigência contratual.
13.1.4. Disponibilizar o módulo “Leis IA”, com 01 (um) login Premium e 2.800 créditos por mês, pelo período contratado, observadas as condições estabelecidas neste Contrato e na proposta.
13.1.5. Realizar a implantação e o treinamento inicial da Inteligência Artificial com os atos normativos previstos na contratação.
13.1.6. Realizar treinamento da legislação para utilização da Inteligência Artificial e liberar os logins de acesso após a conclusão da etapa correspondente.
13.1.7. Disponibilizar, mediante solicitação da CONTRATANTE, backup em formato digital contendo o conteúdo das normas encaminhadas pelo Município.
13.1.8. As normas encaminhadas apenas em formato PDF poderão ser disponibilizadas como arquivo em imagem, com indexação de tipo, número e ementa do ato, nos termos deste Contrato e do Termo de Referência.
13.1.9. Fornecer orientação e suporte técnico, em horário comercial, ao pessoal técnico indicado pela CONTRATANTE, observadas as condições da proposta e do Termo de Referência.
13.1.10. Garantir a confidencialidade e a segurança das informações processadas pela ferramenta de Inteligência Artificial, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018.
13.1.11. Assegurar que a ferramenta “Leis IA” tenha caráter exclusivamente assistivo e informativo, não substituindo a interpretação humana ou a análise jurídica especializada, cabendo ao CONTRATANTE a validação e conferência técnica das informações apresentadas.
13.1.12. Corrigir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, eventuais falhas relacionadas à plataforma, publicação, atualização, consolidação, funcionamento ou demais serviços contratados, promovendo as medidas necessárias à regularização.
13.1.13. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer fato superveniente que possa comprometer a execução do objeto.
13.1.14. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de dolo ou culpa na execução contratual, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.
13.1.15. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação direta.
13.1.16. Cumprir todas as obrigações fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias, comerciais e demais encargos incidentes sobre a execução do objeto, não gerando qualquer vínculo empregatício entre seus profissionais e o Município de Formosa do Sul/SC.
13.1.17. Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual, fornecendo todas as informações, documentos e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.
13.1.18. Responsabilizar-se por todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo manutenção, atualização, suporte técnico, tributos, encargos, seguros e demais despesas diretas ou indiretas necessárias ao cumprimento do objeto contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA UTILIDADE PÚBLICA, ESSENCIALIDADE SOCIAL E PRIORIDADE DE PAGAMENTO
14.1. As partes reconhecem a natureza de utilidade pública e essencialidade social dos serviços pactuados, compreendendo as atividades de consolidação, compilação, versionamento e divulgação digital do acervo normativo do Município, em face do relevante interesse público envolvido.
14.2. A prestação dos referidos serviços constitui instrumento de apoio ao cumprimento dos preceitos constitucionais de publicidade, conforme o art. 37 da Constituição Federal, e das obrigações de transparência ativa instituídas pela Lei Federal nº 12.527/2011, assegurando à sociedade o acesso pleno e atualizado ao ordenamento jurídico local.
14.3. Em razão do caráter indispensável das atividades para a continuidade das funções administrativas, a Administração poderá, quando presentes os pressupostos legais e mediante decisão devidamente motivada, observar as hipóteses de alteração da ordem cronológica de pagamentos previstas no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, visando impedir a interrupção dos serviços e salvaguardar o cumprimento das obrigações institucionais perante a coletividade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
15.1. Caberá extinção do Contrato por ato unilateral e formal da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021.
15.2. A CONTRATADA poderá requerer a extinção do contrato nas hipóteses legalmente admitidas, inclusive quando decorrer de culpa exclusiva da Administração, observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
15.3. O contrato poderá ser extinto consensualmente, por comum acordo entre as partes, observada a legislação aplicável.
15.4. A extinção contratual não prejudicará a apuração de responsabilidades nem a aplicação das sanções cabíveis por obrigações descumpridas durante a execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de QUILOMBO - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.2. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.
16.3. Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.
FORMOSA DO SUL/SC, 27 de agosto de 2026.
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